Estância Velha RS, 27 de abril de 2017.
Senhoras e Senhores Vereadores:
Dentre os habitantes de Estância Velha, há munícipes de baixa renda, como em qualquer outro Município, que constroem suas moradias em áreas de risco, propriedades particulares e até em propriedades públicas.
O Município, como ente federado responsável pela promoção do adequado ordenamento territorial, planejando e controlando o uso do solo urbano, conforme o inciso VIII do art. 30 da Constituição Federal, deve estar atento às políticas de habitação.
Por isso é que deve haver, no âmbito da Administração Municipal, uma Secretaria competente, com atribuições para tratar da habitação e da regularização fundiária, mas principalmente para cuidar cuidar das pessoas.
João Antonio de Godoy
Vereador, 
Presidente da Câmara Municipal.
ANTEPROJETO DE LEI nº. 
Cria a Secretaria de Habitação e dá outras providências.




O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º. Fica criada a Secretaria Municipal de Habitação – SEMHAB, diretamente subordinada ao Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 2º. A SEMHAB será dirigida por um Secretário e a gestão das atividades da referida Secretaria serão organizadas da seguinte forma:
I – Departamento de planejamento:
a) Divisão de pesquisa e planejamento;
b) Divisão de projetos;
II – Departamento de habitação e regularização fundiária:
a) Divisão de cadastramento imobiliário de políticas de habitação; 
b) Divisão de fiscalização de obras e contratos administrativos;
Art. 3º. Compete à SEMHAB:
I – Propor, planejar, articular, coordenar, avaliar e executar as políticas públicas municipais relativas à habitação e regularização fundiária; 
II – Propor a atualização do zoneamento urbano municipal, visando a adequação das políticas de ocupação e uso do solo;
III – Propor e coordenar projetos de construção, de ampliação e de melhorias habitacionais para famílias de baixa renda do Município;
IV - realizar estudos sobre a realidade sócio-econômica e habitacional do Município; 
V – monitorar a ocupação em áreas de risco, bem como a ocupação de propriedades do Município;
VI – fiscalizar obras públicas, licitações e contratos administrativos cuja finalidade seja a execução de obras ou qualquer atividade voltada à regularização fundiária e às políticas de habitação;
VII – outras competências que o Poder Executivo, mediante Decreto, atribuir à SEMHAB.
Art. 4º. Fica criado o Cargo de Secretário Municipal de Habitação, cujo provimento se dará na forma da Lei Orgânica do Município e com subsídio fixado na legislação pertinente.
Art. 5º. Os Departamentos e suas respectivas divisões serão integrados por pessoal da Administração, mediante redistribuição de servidores, conforme previsto no Estatuto dos Servidores do Município, ou por servidores efetivos ou comissionados, que ocuparão os respectivos cargos criados por Lei específica.
Art. 6º. Cabe ao Poder Executivo Municipal expedir Decreto regulamentado esta Lei, bem como para dispor sobre a organização da SEMHAB quando convier.
Art. 7º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar os cargos necessários ao exercício das atribuições da SEMHAB, sejam de provimento em comissão ou de provimento efetivo.
Art. 8º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adotar as medidas cabíveis para a adequação orçamentária para execução do objeto desta Lei.
Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
Maria Ivete de Godoy Grade
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